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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 53 / 2010
Senhor Presidente,

Considerando que, além do nosso Plano Diretor (Lei Complementar n° 43/2006) proibir a utilização no perímetro urbano de poços para uso residencial, exceto quando justificado a impossibilidade de utilização da rede de serviço público (art. 39, V), também vige a Lei Municipal nº. 3362, de 22 de março de 2004, disciplinando a utilização de Poços Artesianos ou Semi-Artesianos, não públicos, no âmbito do município de Bebedouro;

Considerando que, ao avaliar os fundamentos da Lei n° 3362/2004, percebemos não se confrontar com a posterior vigência do Plano Diretor (Lei Complementar n° 43/2006), pois, de qualquer forma, para a exceção justificada em caso de impossibilidade de utilização da rede de serviço público se fundamenta a necessidade da regulamentação;

Considerando que, em referência a este tema, aprovamos o Requerimento n° 77/2009, onde se questiona o cumprimento da Lei Municipal nº. 3362/2004, bem como a sua regulamentação, observando, inclusive, o acompanhamento da qualidade da água. Como resposta, por meio do Ofício n° D106/09 anexado ao OEP/1041/2009/is, recebemos as seguintes informações: - fundamentado no Plano Diretor, o SAAEB vinha indeferindo pedidos de instalação de novos poços artesianos ou semi-artesianos; - o acompanhamento da qualidade da água, por fatores com a atual estrutura e condições operacionais da Autarquia, só se realiza se houver solicitação; - pelas mesmas razões (falta de estrutura da Autarquia) a fiscalização não era feita; - a existência de projeto para que, por meio de concurso público que viabilizasse a contratação de pessoal suficiente ou por contratação de empresa privada, a fim de cadastrar todos os poços existentes no município; - e, por fim, a afirmação de que a referida lei não havia sido regulamentada até então; 

Considerando que em fevereiro deste ano veiculou matéria jornalística abordando possível contaminação em poço particular no Rassin Dib, que poderia ter gerado surto de dores estomacais causadas por bactéria. Oportunidade em que o então Diretor do SAAEB anunciou uma operação conjunta com a Vigilância Sanitária, na fiscalização de todos os poços e minas de águas de Bebedouro, mesmo dentro de propriedades particulares, para checar se elas estão em condições para o consumo humano. Contudo, afirmou que a fiscalização dos poços não é função do SAAEB e sim do DAEE, mas que, diante do risco para a saúde pública, compraria mais equipamentos para viabilizar o laboratório da autarquia a realizar análises do material recolhido na fiscalização;
Considerando que muitos abalos sísmicos, embora de pequenas magnitudes, já trouxeram muitos transtornos aos habitantes do Povoado de Andes, a ponto de continuar sendo alvo de estudos dos técnicos do Instituto de Astronomia, Geofísica e Ciências Atmosféricas – área de sismologia da USP – Universidade de São Paulo. Entre as causas do fenômeno, o número excessivo de poços artesianos, que sem nenhum controle existem naquela região, pode estar relacionado;

Considerando, enfim, que, desde os acontecimentos que fundamentam as considerações anteriores, desconhecemos a regulamentação da lei n° 3362/2004, assim como, qualquer tipo de controle sob novas perfurações e, por ocasião do surto de dores estomacais causadas por bactéria, dos resultados das ações de fiscalização dos poços existentes.

REQUEREMOS à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, que oficie o Prefeito Municipal e os Diretores do SAAEB e do Departamento Jurídico, para que nos informem os seguintes questionamentos referentes aos poços artesianos e/ou semi-artesianos existentes no município:

1 – Qual a situação atual da Lei Municipal nº 3362/2004, que disciplina a utilização de Poços Artesianos ou Semi-Artesianos no município, quanto à sua regulamentação? Caso a resposta seja pela inviabilidade, quais são as regras que fundamentam a excessão prevista no Plano Diretor para a instalação de poços artesianos e/ou semi-artesianos no perímetro urbano? E, se regras houver, encaminhe-nos cópia da norma legal que as define!
2 – Houve, de fato, a operação conjunta do SAAEB com a Vigilância Sanitária, conforme anunciado pelo então Diretor Acelino Cardoso de Sá em matéria jornalística publicada em fevereiro p.p., na fiscalização de todos os poços e minas de águas de Bebedouro, mesmo dentro de propriedades particulares, para checar as condições da água para o consumo humano? Se sim, informe-nos das etapas que a viabilizaram e sobre os resultados obtidos!
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 21 de maio de 2010.

Nelson Sanchez Filho                                         Valdeci Ramos de Castro (SENSEI)
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